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EM E N T A:

Obri ga todos os imoveis localizados no Municipio 	 de
São Paulo, destinados a prestação de serviço publico
em qeral,a possuirem obri qatriamente acesso de entra-
da e salda para deficientes fisicos e dá	 outras
providil3ncias.
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Obriga todos os imóveis locali-
zados no Município de São Pau-
lo, destinados a prestação de
serviço público em geral, a pos
suirem obrigatoriamente acesso
de entrada e salda para defici-
entes físicos e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19 - Ficam todos os imóveis localizados
no Município de São Paulo, destinados a prestação de serviço pú-
blico em geral, a possuirem obrigatoriamente, acesso de entrada
e saída para deficientes físicos.

§ Único - O "acesso" de que trata o "caput"
do presente artigo, deverão ter forma e condiçOes necessárias
que permitam o trânsito de todo e qualquer deficiente fisiào, es
pecialmente daqueles que se encontram em cadeiras de rodas.

Art. 29 - Os proprietários e responsáveis pe
los imóveis aludidos no artigo 19, terão o prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data de publicação da presente Lei, para .se
adaptarem ao aqui estatuído.

Art. 39 - Caberá a Secretaria Municipal da
Habitação, através de seus órgãos competente, a fiscalização que
exigirá o cumprimento desta Lei, aplicando quando necessário for
a penalidade disposta no artigo seguinte.

Art. 49 - O não cumprimento da presente Lei
na forma e prazo aqui estabelecido, acarretará aos seus infrato-
res pena de multa de 20 (vinte) U.F.Ms., aplicada em dobro em ca
so de reincidência.

SEÇi,r)

Art. 59 - As despesas decorrentes com a exe-
cução da presente Lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentá
rias próprias suplementadas se necessário.

Art. 69 - A presente Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, '2;4 de ri4719'95.

01 JUN1995 "04gVereador Je É Áej,... • I FERRAZ
29 SeagOkrio

-DT.10-	 1



CÃ IV •	 , , .•	 P."	 ‘,U

SEGUE I M)	 :5	 ta. 	 I. o	 rubri

cado ( s ) sob n. ° 	 2- 	e rir::	 ;ão sob
11. °__ 3 	  /	 /9s-a ( 	



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Muitos são os dispositivos legais na esfera Muni-
cipal dando tratamento diferencial e especial às pessoas porta-
dores de deficiência física no exercício de sua civilidade.

Entretanto, nenhum deles obriga os imõveis exis-
tentés na cidade de São Paulo, destinados à prestação de servi
ço público em geral, como as agências bancárias, Correios, Ele=
tropaulo, Sabesp, etc., a possuirem acesso de entrada e :is.ãída
para portadores de deficiência física.

E, criar obrigatoriedade para que tais iffiONieis
possuam o referido acesso, não e uma faculdade do poder público
municipal, mas sim, um dever, pois, é o mínimo que se pode pro-
piciar à" classe dos deficientes físicos, que tantas Jdifictilda-
des e limitações enfrentam no seu dia-a-dia.

É um fato concreto, ao qual esta Edilidade paulis
tana não pode fazer "vista grossa" ignorando-o, mesmo /_rporqu'e
acima de tudo, os deficientes físicos são seres humanos e cida-
dãos paulistas e paulistanos, nossos irmãos brasileiros, que
merecem respeito e tratamento digno, independente de suaslimita
çaes físicas.

As raz6es aqui elencadas, são mais do que sufici-
entes para viabilizar a aprovação desta propositura, que no meu
ver será de grande valia aos.Ideficientes.
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Papel para informação, rubricado como folha n?- 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto;.

Em 7-6-95
PL. 626/91, 524/91

_
utemo"

eitift:t"

COM. de Const. e Justiça

	 / 	

ii-m-TÉ1 N-E----"CA
Au. Tem. Leg. Chsb - A. T.

CM. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPI



geceb1.0 na ComIssào oat

C O	

e 
JUBtiça

Ea 
tOits1U2Z2bs .

4.
4V3 relatar

Sala da CefIliSS.0i. Constituiçào e

Oi de	 	
de

^ ‘.

SEGUE_ 	  juntado	 "'nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 "----"" n, O	 . j„..Q5

(a) 	

Em



PRORROGAÇZO

:Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "ca p ut",	 do

Regimento Interno.

Em, 2&06/Q5
Ver. Dãrcio Arrud

Presidente da C liss'ão de

Constitu "ão e Justiça
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Ver. Dárcio Arruda
PreSi

Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça

11P T e n O	 e IT1 v:i.iiti • ia	 falta f.:1 .	 p C)	 1-§ ábi 1

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diaate _do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço . de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo. ' para„:

prosseguimento de sua tramitaço, conforme ' determina o art.

64 do Regimento interno.

•
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À Douta. Comissão de,
Méfiõpolltana

e Meio Nmbiente

Em

Recebido na Corni.e.tno de Po?, rdgkaa,

Ead5,7095

-AO tiObRE

PARÁ RELATAR,	
,.."

Sata	 Vet.	 MetrepeiPmo

e Meio	 ,
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EXCELENTÍSSIMO SENHORSENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

~~~~~o~~~~~~~~~1~4.,

Folha n.o OC" do proc. •

Ao 	 50  de 1995.
IO funcionário

CONSIDERANDO que a ilegalidade OU
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obri gando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comisse;es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REGUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. 044-trossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta	 Comissão,	 possibilitando,	 desta	 forma,	 nosso
pronunciamento sobre o mérito da propositúra.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em ,?3/e2Y/25

#(4/2itatere°
Vereador Anto o Paiva ,onteiro Filho

Presidente da Com. de Politica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador Mi§uel Colasuonno
Presidente da Câmara Municiplal de São Paulo
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CAETANO pa CIOPPO
Chefe Gab 2-esIclèncla

Reg. 2.272

t

Presidente

A
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

24

Ao Nobre Verça

para relatar.

Sala da Comissão de COrtStItUIÇãO

em	 	  Cies 'Ib.__

NICIPAL DE SÃO PAULO
AMABA

Sig1t, lotado vAtà	
rubricail

ta%
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17 - RELCOM
17-1511/1995

16 - PAR
16-1019/1995	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E

JUSvIVA - 8oBKE U PROJETO DE LEI 517/95.

O nobre Vereador José Viviani Ferraz

apresentou projeto de lei que visa obrigar todos . os im6veis

localizados no Município, destinados à prestaç"ão de serviço

j: Lb 	 em geral, a possuírem acesso de entrada e saída para

deficientes físicos.

A matéria objeto do presente projeto já está

norMatizada por iegislaç"ão municipal.

Com efeito, o Capítulo 12, Seç'ão 12.4 7 da Lei

nfi 11.288/92 - C6digo de Obras e Edificaçes, determina que

as edificaç2ies, inclusive as destinadas ao funcionamento de

6rg'ãos ou serviços páblicos, dever M) ser dotadas de rampas

para o acesso de pessoas portadoras de deficiências físiCas'.

Por outro lado, a Lei nfi 11.345/93 disp'(5e

sobre a adequaç'ão das edificaçes existentes à pessoa

portadora de deficiência.

Assim, por se achar regulada a matéria da

presente proposta, e tendo em vista que esta no introduz

In o / 1!.5 1.7 -- 95
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Sala da Comiss eão de Constituiç'ão e Justiça,
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qualquer modificaço	 legislaç'ão existente, resta a: mesma
• !

destituída de objeto, raz"ão pela qual somos
.	 _

Pela	 .

•

no/l517»95
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MEMORANDO N2 128 /95 ATM

C Â M A R A M U N I C I P A L D....,O--P;i:9A0,1-1-0 ---1
Folha n.o	 	 do proc.

Ia	 de 19

25	 Sete 1!).75-----------‘"\São Paulo, 	 de 	 de 19 	
....- = ::::-.....:J...2.: 	 :-

Ao nobre Vereador:

ViViani Ferraz.:.

O PL-;-517/9.5  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. '79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

1 RECEBIDO NA A:, T. M'

às  )	 . ,..á3)	 hors
"l e)ef 61‘ /9' 

.----.
Ja.12 Mn F6A;,":.

Yenador - Parti LIbud



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do proces .:0 	 -5" 1  .1—	  
I. 10.

/ o 9st

a

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

LUIZ AREIASe'VE CARVALHO

Assessor Tec.LegiNlativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO
OF. DOCU MENTAÇÃO E INFORMATICA

SE ÇÃ O-TECNWA DE ARQU/V0

Proc. encenado c/2=A? ==
Arquivo	
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O Fune A 1 ,


		2011-01-11T21:19:54-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




